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DIRETOrIA DA OAB

EDITORIAL 

Em busca de solução para a sociedade, OAB-MT não fará embate político
pesar do posicionamento que tem 
manifestado acerca da Revisão Geral 
Anual (RGA) dos servidores do Poder 
Executivo, o presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional Mato 
Grosso (OAB-MT), Leonardo Campos, 
deixa claro que a entidade não fará disso 
um embate político.

    A proposta é justamente o contrário. “A Ordem se coloca 
à disposição de ambos os lados. Procuramos o Governo e o 
secretário de Estado de Gestão, com sua equipe, apresentou a 
situação do Estado e, agora, o próximo passo é nos reunirmos 
com o Fórum Sindical para tentar intermediar a situação”, 
explicou o presidente.
    Ele afirma que o objetivo é garantir o direito constitucional 
do servidor - que é o maior patrimônio do Estado – de receber 
a RGA e, em contrapartida, encontrar uma forma, junto ao 
Governo, para que esse pagamento seja possível.
    “O que nós não compactuamos é que a sociedade sofra 
as consequências de um desentendimento entre servidores 
e Governo deflagrando movimentos grevistas, privando o 
cidadão mato-grossense dos serviços essenciais, uma vez que 
todos os serviços públicos são considerados essenciais”, explicou 
Leonardo Campos.
    O presidente ressalta, contudo, que a greve é um direito 

constitucional do trabalhador. Para ele, é possível compatibilizar 
os interesses dos servidores com as contas do Estado e a entidade 
está pronta para contribuir na construção deste entendimento, 
atuando de forma isenta e sem qualquer interesse político na 
tratativa.
    Conforme os dados apresentados pelo Governo, Mato 
Grosso ultrapassou o limite da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) para as despesas com pessoal. Enquanto a legislação 
preconiza que os gastos com pessoal no Poder Executivo 
Estadual não podem ultrapassar 49% da Receita Corrente 
Líquida (RCL), o balanço do 1º quadrimestre do Estado 
aponta que a despesa já consome 50,46% deste montante.
    Quando o limite é atingido, é vedado ao Estado conceder 
vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração, 
no entanto, nãos e aplica neste caso a RGA, uma vez que trata 
apenas da recomposição das perdas inflacionárias.
    Além da crise que afeta todo o país e já faz com que a 
maioria dos estados brasileiros comece a atrasar a folha de 
pagamento, um fator que contribui para a dificuldade de 
Mato Grosso na concessão da RGA é o aumento expressivo do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), base para 
a revisão, em relação ao período anterior. O INPC de 2015, 
que pauta a reivindicação dos servidores, ficou em 11,28%, 
enquanto no período anterior foi de 6,25%.
    No ano passado, a RGA foi concedida de forma parcelada. 

No balanço do 1º quadrimestre de 2015, o Governo tinha 
comprometido 48,78% de sua RCL nas despesas com pessoal 
do Poder Executivo, ficando pouco abaixo do limite máximo, 
mas acima da margem prudencial, que é de 46,55%.
    Após a concessão da RGA de 6%, o Estado conseguiu 
fechar o balanço do 3º quadrimestre com uma despesa de 
pessoal equivalente a 49,74% da RCL.
    Além da preocupação com o cenário atual, que na 
avaliação do presidente da OAB-MT já pode ser considerado 
gravíssimo, uma vez que a sociedade já sente os nefastos 
efeitos da grave, a intermediação também está atenta ao 
planejamento para o próximo ano, evitando que em maio de 
2017 a situação se repita.
    Cumprindo o que determina a legislação, o Governo 
encaminhou no último dia 31 para a Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso (ALMT) o projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), justamente no momento em que 
propõe o parcelamento da RGA deste ano com a concessão 
de duas delas somente a partir do ano que vem, o que 
impactaria a projeção orçamentária para o próximo 
exercício.
    Também, segundo as declarações da própria equipe 
econômica à imprensa, a Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para o atual exercício, diferentemente da LDO, não previa a 
concessão da RGA neste ano.

A



Conquista 

Em agosto

Os estagiários inscritos na 
OAB-MT já possuem acesso 

direto ao Fórum de Cuiabá. A entidade 
conquistou a extensão do direito para 
que os estagiários também tenham o 
mesmo acesso que os advogados, cujo 
direito foi conquistado pela entidade 
no dia 21 de março.

A OAB-MT solicitou a medida 
para evitar a formação de grandes fi-
las na entrada do Fórum, devido ao 

número reduzido de servidores e au-
mento constante de partes. Com isso, 
os estagiários podem apresentar a car-
teira da OAB ao servidor que se fizer 
presente na catraca de acesso ao com-
plexo, sem necessidade de passar pela 
guarita central.

Desta forma, o pedido da OAB-
-MT assegura mais agilidade aos advo-
gados e estagiários, e consequentemen-
te, às demandas da sociedade.
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O Colégio de Presidentes Seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil defi-

niu a realização de uma campanha nacional pela 
valorização da advocacia, mostrando à sociedade 
o real papel dos advogados e advogadas como de-
fensores da cidadania.

Para o presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, esse movimento é necessário e urgente. 
Ele lembrou que vários colegas têm sofrido viola-
ções graves de prerrogativas, como acusações de 
integrar organizações criminosas ao atuar como 
advogados.

A ideia proposta por Leonardo Campos é de 
que a campanha seja lançada no mês de agosto, 
durante as comemorações do Dia do Advogado. 

Colégio de Presidentes define campanha de valorização da advocacia

Advogados tem livre acesso pelo túnel para Turma Recursal Única
Os advogados já podem acessar 

o túnel que interliga o TJMT à 
recepção do anexo Desembargador An-
tônio de Arruda, aonde são realizadas 
as sessões da Turma Recursal Única. A 
OAB-MT assegurou a franquia do aces-
so aos advogados durante todos os dias 
da semana. 

A demanda foi apresentada em 
reunião com o presidente do TJMT, de-
sembargador Paulo da Cunha, o presi-
dente da OAB-MT Leonardo Campos e 
o presidente da Comissão de Juizados 
Especiais (Cojesp), Raphael Naves Dias, 
no dia 25 de abril. Na ocasião, o pleito 
também era referente a disponibilização 
de vagas junto ao estacionamento loca-
lizado no prédio Antônio Arruda exclu-
sivamente para advogados.

O TJMT destacou que o estacio-
namento possui 343 vagas públicas 

enquanto o tribunal possui um fluxo 
diário de acesso 1 mil servidores em ati-
vidade no tribunal.

 “Nesse aspecto, tenho por admis-
sível para o TJMT e para a OAB-MT, a 
franquia do acesso dos advogados, du-
rante todos os dias da semana, pelo Tú-
nel que interliga o TJMT à recepção do 
Anexo Desembargador Antonio de Ar-
ruda, possibilitando, assim, o desenvol-
vimento das atividades administrativas 
e judiciais pelo TJMT e o exercício re-
gular das prerrogativas legais conferidas 
aos advogados, com a garantia da reser-
va de vagas privativas no estacionamen-
to dos visitantes situado no prédio sede 
do TJMT, além do acesso do público em 
geral às suas dependências, afastando, 
em definitivo, a possibilidade de trans-
tornos ao funcionamento do Poder Ju-
diciário”, destacou o desembargador.

Extensão do direito

Prioridade de acesso ao Fórum 
é estendida aos estagiários



Em reunião no Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT), o presi-

dente da Comissão de Direito Eletrôni-
co (Codel) da OAB-MT, Gonçalo Adão, 
solicitou a visualização de documentos 
juntados no Portal Eletrônico do Advo-
gado (PEA) em razão da mudança na 
forma onde estava disponível esta fun-

ção, sem prévio conhecimento.
Ele também questionou o uso do PJe 

nas comarcas em que foi implantado. 
De acordo com o TJMT, as informações 
ainda não foram coletadas com o públi-
co interno. O Judiciário solicitou que a 
OAB-MT promova uma pesquisa, via 
Internet, de satisfação do público exter-

no para auxiliar na validação e resulta-
do da ferramenta. Outro pleito aborda-
do foi sobre o PROJUDI permitir que 
a parte dê ciência na citação/intimação 
processual, não gerando nesse caso, 
qualquer informe imediato ao advoga-
do, que acaba perdendo o prazo.

Diretor do Departamento de Apri-

moramento da 1ª Instância (DAPI/
CGJ), Reginaldo Cardozo informou 
que ainda não há certificado digital 
para todos os servidores, por isso não 
há como dar uma maior celeridade na 
utilização do PJe, mas os problemas já 
foram identificados para tomar as de-
vidas providências.

OAB-MT busca solução para 
demora na realização de perícias

Assessoria jurídica gra-
tuita e atividades es-

portivas para a comunidade 
do Sucuri, em Cuiabá, foram 
as ações desempenhadas pelas 
Comissões de Infância e Juven-
tude (CIJ), do Jovem Advogado 
(COJAD) e de Direito Despor-
tivo da OAB-MT durante o Mu-

tirão de Justiça Comunitária no 
dia 14 de maio.

Orientação nas áreas de Di-
reito da Família, Previdenciá-
rio, Trabalhista, Cível e Crimi-
nal, sobre adoção legal, além de 
jogo de futebol e artes marciais 
promoveram a integração entre 
a OAB-MT e a comunidade.

www.oabmt.org.br4 - Jornal da OAB-MT - Maio/2016 

Diante da série de denúncias 
recebida pela OAB-MT 

acerca da demora no prazo para a 
realização de perícia médica para 
reconhecimento ou não da conces-
são do benefício previdenciário de 
auxílio doença no INSS em Mato 
Grosso, a entidade está realizando 
o levantamento dos contribuintes 
que estão aguardando pela realiza-
ção do procedimento e não descar-
ta ingressar com uma ação civil.

O tesoureiro da OAB-MT, Hel-
mut Flávio, e os presidentes das 
comissões de Direito do Trabalho, 
Marcos Avallone; de Direito do 
Idoso, Isandir Oliveira de Rezende 

e de Direito Previdenciário, Ema-
nuelle Moura Cuiabano, reuni-
ram-se com o procurador-chefe 
da Procuradoria da República em 
Mato Grosso, Gustavo Nogami, 
para discutir a situação. Em alguns 
casos, a espera pela perícia tem le-
vado até 7 meses.

Durante a reunião ficou acor-
dado que a entidade irá docu-
mentar esses casos de longa es-
pera para a realização da perícia. 
Assim, os advogados que aten-
dam clientes que se encontram 
nessa situação, devem encami-
nhar as cópias da documentação 
para a OAB-MT.

Codel cobra TJMT melhorias para funcionamento do PJe

Comissões levam assessoria jurídica e 
esportes ao Mutirão da Justiça Comunitária

Comissões



Uma série de mudanças na 
legislação eleitoral será co-

nhecida, na prática, nas próximas 
eleições municipais. Com o objetivo 
de esclarecer e preparar os atores que 
estarão envolvidos nas campanhas 
eleitorais em Mato Grosso, o Tribunal 
de Contas do Estado (TCE), Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE), Ministério 
Público (MP) e Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT) realizaram o evento “Elei-
ções 2016” em maio.

Entre os mais experientes ad-
vogados eleitorais que atuaram nas 
últimas campanhas em Mato Grosso, 
os presidentes das comissões de Di-
reito Eleitoral, José Antonio Rosa, e 
de Ensino Jurídico, José Patrocínio 
de Brito Junior, apresentaram, com 
base no que se pratica no dia a dia da 

campanha, as principais mudanças 
que estarão em vigor neste pleito.

Rosa apresentou um aspecto 
geral da nova legislação, dando di-
cas práticas para que os candidatos 
e sua equipe evitem problemas e 
atentem-se aos prazos, desde o mo-
mento que antecede as convenções 
partidárias, até o encerramento do 
processo eleitoral.

Já Patrocínio trouxe um pano-
rama geral das regras envolvendo 
o financiamento e arrecadação de 
campanha. Ele lembrou que todos os 
grandes escândalos da história políti-
ca brasileira, desde o assassinato do 
procurador da República Pedro Jorge 
de Melo, “anões do orçamento”, morte 
de Paulo César Farias e muitos outros, 
tiveram início justamente nas campa-
nhas eleitorais.

“Se você está se propondo a 
ser um bom gestor municipal, mos-
tre isso na sua prestação de contas”, 
destacou.

Além da vedação de doações de 

empresas e de origem estrangeira, os 
advogados reforçaram o alerta sobre 
as doações não identificadas, que 
não podem ser aceitas de forma al-
guma pelo candidato ou partido.
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Mais da metade dos municípios 
mato-grossenses terão limite 
de R$ 100 mil para campanhas

Entre as mudanças de maior 
impacto na legislação elei-

toral que poderá ser observada nas 
eleições municipais que se aproxi-
mam está a estrutura das campanhas 
políticas. Com regras mais rígidas 
para seus financiamentos, os candi-
datos terão que abusar da criativida-
de para conquistar o eleitorado.

Levantamento feito pelo pre-
sidente da Comissão de Ensino Ju-
rídico da Ordem dos Advogados 

do Brasil – Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT), José Patrocínio de Bri-
to Júnior, aponta que, dentre os 141 
municípios de Mato Grosso, em 74 
as campanhas para o cargo de prefei-
to não poderão exceder o limite de 
aproximadamente R$ 100 mil.

Candidatos a vereador de 73 
municípios terão que ser ainda mais 
criativos, uma vez que o limite de 
gasto estimado para suas campanhas 
é de apenas cerca de R$ 10 mil.

Com experiência nas principais campanhas, advogados 
apresentam mudanças na legislação eleitoral

CIJ alerta sobre exploração sexual em 
palestra para 300 alunos em Santo Antônio

Em alusão ao Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e Explora-

ção Contra Crianças e Adolescentes, 
lembrado em 18 de maio, foi lançada 
Campanha Estadual de Enfrentamento 
à Violência e Abuso Sexual na Escola 
Estadual Hermes Rodrigues de Alcânta-
ra em Santo Antônio do Leverger com 
palestra da Comissão de Infância e Ju-
ventude (CIJ) da OAB-MT para mais de 
300 alunos. A presidente da CIJ Tatiane 
de Barros, participou do lançamento, 
juntamente com o coordenador geral, 
juiz Jamilson Haddad e a presidente do 
Conselho Estadual da Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (Ced-
ca), Annelyse Cândido.

A campanha durante o mês de maio 
teve como objetivo levar informações à 
sociedade.  “Foi importante esta pales-

tra, pois contou com a participação de 
320 crianças e adolescentes da escola, 
bem como conselheiros tutelares, os 
professores e diretores da escola, e de-
monstra que estamos divulgando e rea-
lizando palestras para coibir este tipo de 
crime”, explicou Tatiane.

Tatiane ressaltou a importância da 
data para a prevenção a este tipo de 
crime. “Ressaltamos que as denúncias 
precisam ser feitas pelos vizinhos e so-
ciedade em geral quando tiverem co-
nhecimento deste tipo de crime, pois 
o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA) e a Constituição Federal am-
param estas pessoas que ao denuncia-
rem estarão em completo sigilo. Então 
não é preciso existir este medo de se 
expor, pois quem denuncia fica sob si-
gilo”, explicou.
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750 livros são doados à Escola Estadual
“A leitura prepara para 

o futuro”, foi o tema 
da campanha lançada pela Sub-
seção de Tangará da Serra da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
– Seccional Mato Grosso (OAB-
-MT), que através da Comissão 
de Assuntos Sociais promoveu a 
entrega de 750 livros, que foram 
doados à biblioteca da Escola 
Estadual Pedro Alberto Tayano, 
no dia 12 de maio.

A campanha teve início no 
mês de abril quando se come-
mora o Dia Mundial do Livro e 
o Dia Nacional do Livro Infan-
til. Todos os livros foram doa-
dos para a biblioteca da Escola 
Estadual Pedro Alberto Tayano 
na Vila Esmeralda.

A iniciativa contou com 

apoio da sociedade e entidades 
onde foram instalados os pon-
tos de coletas de livros, como 
a sala da OAB, faculdades Unic 
e a Universidade do Estado de 
Mato Grosso (Unemat), Asso-
ciação Comercial e Empresarial 
de Tangará da Serra (ACITS) e 
Shopping Center Tangará.

O presidente da 10ª Subse-
ção, Kleiton de Carvalho desta-
cou que através de ações como 
estas, a OAB-MT se aproxima 
da sociedade e reiterou a im-
portância da leitura. “O conhe-
cimento ninguém pode tirar de 
nós. Agradecemos imensamen-
te a participação de todos que 
de alguma forma contribuíram 
para o sucesso da campanha”’, 
concluiu.

Celeridade

A instalação de uma 
Vara Federal na 

Comarca de Tangará da 
Serra foi um dos princi-
pais pedidos apresentados 
ao presidente do Tribunal 
Regional Federal (TRF) 
da 1ª Região, desembarga-
dor Hilton José Gomes de 
Queiroz, pelo presidente 
da Subseção de Tangará 
da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seccional Mato 
Grosso (OAB-MT), Kleiton 
Carvalho, o conselheiro fe-
deral Josemar Carmerino 
dos Santos e o secretário-
-geral adjunto do Conse-
lho Federal, Ibaneis Rocha 
Barros Junior, em reunião 
no dia 17 de maio. Também 
participaram da reunião, o 
deputado federal Valtenir 
Pereira e o vereador Rogério Silva.

Entre os temas tratados, foi soli-
citada a celeridade no julgamento do 
conflito negativo de competência rela-
tivo aos processos de competência da 

União antes da instalação da Unidade 
Avançada de Atendimento da Justiça 
Federal (UAAJF). Tratando-se de pro-
cessos previdenciários chega-se a uma 
quantia superior a 7.000 demandas 

que aguardam definição em vista do 
impasse sobre de quem é a competên-
cia dos processos de interesse da União 
antes da instalação da UAAJF.

E também a viabilização da insta-

lação de uma Vara Federal 
na Comarca de Tangará da 
Serra e que essa Vara tenha 
competência jurisdicional 
abrangendo as cidades de 
Barra do Bugres, Campo 
Novo do Parecis, Sapezal, 
Campos de Júlio, Nova 
Olímpia, Denise e Porto 
Estrela.

Kleiton Carvalho 
afirmou que as demandas 
levadas ao TRF 1ª Região, 
são de extrema impor-
tância para a sociedade 
e para toda advocacia da 
região. “Esse universo de 
mais 7.000 processos pre-
videnciários suspensos 
necessita de uma defini-
ção urgente e foi esse o 
compromisso que tivemos 
por parte do Presidente 

do TRF1ª Região, Dr. Hilton Queiroz 
que compreendeu a situação e firmou 
compromisso de impor celeridade 
para que o conflito seja o quanto antes 
julgado”, disse.

Subseção de Tangará cobra TRF 
para instalação de Vara Federal

Campanha em Tangará
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Subseção de Rondonópolis reúne-se 
com diretoria da “Mata Grande”

Em atenção às prerrogativas 
dos advogados, os presiden-

tes das comissões de Direito Carcerá-
rio e de Prerrogativas da Subseção de 
Rondonópolis da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT), Bruno de Castro e Rafael 
de Oliveira, respectivamente, reuni-
ram-se com diretores e equipe jurídica 

da Penitenciária Major Eldo Sá Corrêa 
“Mata Grande”, em Rondonópolis.

O encontro aconteceu no dia 6 de 
maio e teve a finalidade de fixar algu-
mas diretrizes para melhorar o relacio-
namento entre advogados e o sistema 
penitenciário. “A reunião foi de suma 
importância, pois teve a intenção e pa-
dronizar alguns procedimentos nessa 

relação”, comentou Castro.
Entre os pontos discutidos na 

reunião, foi abordada a questão da 
revista e do tratamento dispensa-
do ao advogado em atenção ao que 
preconiza as prerrogativas. Também 
foi solicitada à diretoria da unidade 
que os profissionais possam aguar-
dar dentro da unidade a liberação de 

clientes, mediante expedição de alva-
rá de soltura.

Outra questão definida foi em 
relação aos jovens advogados, que 
ficavam impedidos de acompanhar 
seus clientes até receberem a cartei-
ra. Agora, mediante apresentação do 
certificado e documento com foto, 
eles terão o acesso liberado.

Preocupados com o aumento 
na criminalidade no municí-

pio de Lucas do Rio Verde, autorida-
des locais e representantes de diversos 
segmentos da sociedade, estiveram 
reunidos no dia 30 de maio, na sede 
da Subseção da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – Seccional Mato Gros-

so (OAB-MT) para encaminhar uma 
série de reivindicações ao governo do 
Estado no que concerne à segurança 
pública.

A atuação em conjunto será para 
cobrar do governo, uma ação imedia-
ta para conter o aumento da crimina-
lidade no município.

Entre as cobranças que foram 
elencadas nesta reunião, constam a 
reestruturação das polícias e de todo 
o sistema de segurança de Lucas do 
Rio Verde. Desta reunião, será ela-
borado um documento com todas as 
reivindicações da população e a Sec-
cional atuará na intermediação deste 

diálogo com o governo do Estado.    
Em menos de 15 dias, mais de 

30 comércios foram assaltados. Dian-
te dos casos registrados, o município 
conseguiu a presença da Rotam (Ron-
das Ostensivas Táticas Metropolita-
nas) e do GCCO (Gerência de Com-
bate ao Crime Organizado).

OAB de Lucas do Rio Verde sedia reunião 
e entrega reivindicações para segurança ao governo
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Mandado de segurança tranca inquérito sobre 
excesso de honorários em causas previdenciárias

Mandado de seguran-
ça impetrado pela 

OAB-MT determinou o tran-
camento em definitivo do in-
quérito civil público instaurado 
pelo Procurador da República 
em Sinop, para apuração de 
eventual excesso de cobrança 
de honorários advocatícios em 
causas previdenciárias.

Na decisão, o juiz fede-
ral destacou que o Ministério 
Público Federal (MPF), depois 
de instaurado procedimento 
avulso para apuração de ex-
cessos na cobrança de honorá-
rios advocatícios em matéria 
previdenciária, decorrido o 
prazo legal, o transformou em 
inquérito civil público.

Com relação ao que o Ministério 
Público alegou de que a OAB-MT tem 
entendimento, firmado pelo seu Con-
selho de Ética, de que a cobrança deve 

ser limitada a 30%, o juiz destaca que ao 
tomar conhecimento dos contratos que 
excediam esse limite, o caso era enviar 
à Ordem as reclamações recebidas para 
que a classe decidisse o que fazer, sem 

prejuízo da instauração de inquérito cri-
minal caso entendesse o parquet que ali 
havia indícios de práticas delituosas.

    Para o presidente da OAB-MT, 
Leonardo Campos, trata-se de uma deci-

são importante que reafirma o pa-
pel de fiscalização da OAB quanto 
aos honorários advocatícios. “Esta 
é uma decisão importante e eis que 
reafirma o que temos dito que cabe 
a OAB e tão somente a OAB a fis-
calização sobre a cobrança de ho-
norários.  Esse é uma prerrogativa e 
obrigação de nossa instituição e da 
qual não abrimos mão”, afirmou.

Segundo o secretário-geral da 
entidade, Ulisses Rabaneda, a deci-
são judicial coloca as coisas em seu 
devido lugar. “Seria estranho ima-
ginar a ingerência de um órgão so-
bre outro de mesma hierarquia, do 
mesmo modo como seria absurdo 
admitir tabelamento de honorários 
de profissionais liberais por órgãos 

estranhos, que não a própria entidade de 
classe reguladora. A sentença vem reafir-
mar as prerrogativas dos advogados e a 
independência da OAB”, disse.    

Da sentença, cabe recurso.

O Colégio de Presidentes e a 
OAB-MT repudiam veemen-

temente os atos de vandalismo pratica-
dos na sede da Subseção de Barra do 
Garças, que registrou a ocorrência no 
município e consideram uma verdadei-
ra afronta à democracia. 

A OAB-MT encaminha o Boletim 

de Ocorrência à Polícia Federal para 
apuração dos fatos. 

 A Ordem é a Casa das Liberda-
des Democráticas e não admite o des-
respeito aos princípios basilares da 
democracia, que tem como um seus 
principais pilares o respeito às diver-
gentes opiniões e livre manifestação 

do pensamento.
Conforme previsto na Lei 

9.605/98, pichar qualquer edificação 
urbana é crime ambiental. Ainda, a re-
dação dada pela Lei 12.408/2011 estipu-
la pena de detenção de três meses a um 
ano, além da aplicação de multa.

 A OAB-MT, por decisão de seu 

Conselho Pleno em reunião aberta a 
toda a sociedade, manifestou posi-
cionamento estritamente técnico em 
relação ao processo de impeachment 
que, por sua vez, cumpriu todos os 
requisitos legais, conforme já se ma-
nifestou o próprio Supremo Tribunal 
Federal (STF).

OAB-MT adota providências contra ataque em Barra do Garças

Desembargador indefere aditamentos a incidente de suspensão
Após o pedido formulado pela 

Ordem dos Advogados do Bra-
sil – Seccional Mato Grosso (OAB-MT) 
e pela Comissão de Estudos Tributários 
e Defesa do Contribuinte, o presidente 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT), desembargador Paulo da Cunha, 
sinalizou avanço nas ações referentes à 
cobrança de lmposto sobre Circulação de 
Mercadorias, Bens e Serviços (ICMS) in-
cidente sobre as Taxas de Uso e Distribui-
ção de Usos do Sistema de Transmissão 
de Energia Elétrica (TUST) e de Uso do 
Sistema de Distribuição de Energia Elétri-
ca (TUSD) nas contas de energia elétrica.

O desembargador indeferiu os pedi-
dos de aditamentos feitos pelo Estado no 

Incidente de suspensão de liminares nas 
ações que tratam do assunto.

“Conquanto tenha ciência de que 
o objeto do incidente tem finalidade po-
lítica própria que legitimou o deferimen-
to do pedido formulado pelo Estado de 
Mato Grosso, reconheço que as diver-
gências levantadas pelos eminentes pares 
neste Tribunal, bem como o entendimen-
to consolidado sobre a matéria no Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), motivam a 
reconsideração do meu posicionamento 
anterior”, destaca a decisão.

Há cerca de um ano, o desembar-
gador deferiu o pedido formulado pelo 
Governo de Mato Grosso para suspender 
a concessão de liminares e sentenças nas 

ações que tratam deste tema, sob a alega-
ção, do Estado, de que tal medida poderia 
lesar a economia pública.

Desde então, os contribuintes que 
procuram a Justiça para questionar a co-
brança, reconhecidamente ilegal pelo STJ, 
do ICMS sobre as referidas taxas, não 
conseguem verificar a efetividade das li-
minares das sentenças proferidas.

Diante da situação, o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos, e o secretá-
rio-geral da Comissão de Estudos Tribu-
tários e Defesa do Contribuinte, Gustavo 
Guilherme Arrais, reuniram-se com o 
desembargador requerendo providências 
acerca de tais julgamentos.

Arrais ressalta que, apesar de ainda 

não ter ocorrido o julgamento de mérito 
do referido incidente, a não inclusão de 
novas ações no incidente de suspensão 
permitirá a tramitação processual dos 
contribuintes que vierem a reclamar seus 
direitos na Justiça, permitindo a avaliação 
de cada caso conforme sua especificidade.

Além disso, o próprio desembar-
gador embasa sua decisão de indeferir 
os aditamentos no fato de que a questão 
tem sido objeto de debate no TJMT em 
virtude do posicionamento jurispruden-
cial do STJ no sentido de que a TUST 
e a TUSD não fazem parte da base de 
cálculo do ICMS, fazendo prevalecer o 
direito em detrimento da questão polí-
tico-econômica.
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Entidades buscam apoio na AL e deputados 
derrubam veto do governo ao RGA do TJ

Diante do veto do governo ao 
projeto de Lei nº 66/2016, que 

permite a concessão de Revisão Geral 
Anual (RGA) aos subsídios dos servi-
dores do Poder Judiciário, o presiden-
te da OAB-MT, Leonardo Campos e o 
presidente da Associação Mato-gros-
sense de Magistrados (Amam) José 
Arimatéa buscaram apoio dos depu-
tados em visita institucional à Assem-

bleia Legislativa, no dia 23 de maio, 
para pedir pela derrubada do veto. Na 
sessão do dia 25, os parlamentares der-
rubaram a decisão do Executivo e con-
cederam a reposição das perdas infla-
cionárias aos servidores do Judiciário. 

Na oportunidade, os presidentes 
das entidades se encontraram com o pri-
meiro-secretário da Casa, deputado es-
tadual Nininho (PR), e também com os 

deputados estaduais Emanuel Pinheiro 
(PMDB), Mauro Savi (PSB), Oscar Be-
zerra (PSB) e Silvano Amaral (PMDB). 
Os parlamentares firmaram compromis-
so para a derrubada do veto.

Conforme Leonardo Campos, 
por telefone, o presidente da Assem-
bleia Legislativa, deputado estadual 
Guilherme Maluf (PSDB) firmou com-
promisso de que se chegar o veto até 

nesta data, o mesmo deve ser analisado 
na sessão de 25.

 O presidente da OAB-MT pon-
dera que o sistema federativo pres-
supõe harmonia, independência e 
autonomia dos seus Poderes. “E o Ju-
diciário, prevendo a crise brasileira, 
se preparou e concedeu o reajuste aos 
servidores conforme previsão orça-
mentária”, concluiu.

OAB-MT propõe intermediar 
diálogo com sindicatos

Após se colocar prontamente 
contrária ao veto do Governo 

do Estado ao projeto de lei que permitia a 
concessão da Revisão Geral Anual (RGA) 
aos servidores do Poder Judiciário, a 
OAB-MT se colocou à disposição dos sin-
dicatos de servidores do Executivo para 
intermediar nas negociações.

“Nos colocamos à disposição de 
todos os sindicatos. Entendemos que a 
negociação deva partir deles e a OAB-
-MT está de portas abertas para inter-
mediar”, ressaltou o presidente da Or-
dem, Leonardo Campos.

21 categorias já decidiram paralisar 
as atividades, situação vista com preocu-
pação pela OAB-MT. “Se essas categorias 
entrarem em greve, o Estado para”, afirm-
De acordo com ele, o que a Ordem busca 
é a resguardar a dignidade da pessoa hu-
mana. “O servidor é o principal patrimô-
nio do Estado, portanto, a recomposição, 

quando temos notícias de crescimento de 
arrecadação e redução dos gastos públi-
cos, pode ser concedida”, comentou.

 Em Mato Grosso, a política de Re-
visão Geral Anual (RGA) da remuneração 
e do subsídio para servidores públicos do 
Poder Executivo Estadual é regulamen-
tada pela Lei 8.278 de 30 de dezembro 
de 2004, que condiciona a concessão à 
ocorrência de perdas salariais resultantes 
de desvalorização do poder aquisitivo; 
incremento da Receita Corrente Líquida 
verificada no exercício anterior ao da re-
visão, atendidos os limites para despesa 
com pessoal previstos na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), respeitado o ín-
dice prudencial da Secretaria do Tesouro 
Nacional, além de capacidade financeira 
do Estado, preservados os compromissos 
relativos a investimentos e despesas conti-
nuadas nas áreas prioritárias de interesse 
econômico e social.

Acesso dos advogados aos clientes 
durante paralisação do sistema 
penitenciário é solicitado à Sejudh

Para garantir a prerrogativa 
dos advogados em terem 

acesso aos seus clientes, a OAB-MT 
solicitou à Secretaria de Justiça e Di-
reitos Humanos (Sejudh) que este 
direito seja resguardado, durante a 
paralisação e greve dos servidores 
do Sistema Penitenciário. Nos dias 
24 e 25 foi realizada paralisação e há 
indicativo de greve aprovado para 31 
de maio. 

O presidente da OAB-MT Leo-
nardo Campos solicitou ao secretário 
Márcio Dorileo, que seja garantido 
aos advogados o acesso aos clientes, 
que se encontram recolhidos em es-
tabelecimentos prisionais em todo 
Estado, em respeito ao disposto no 

artigo 7º inciso III, da Lei 8.906/94 
(Estatuto da Advocacia).

 “O Estado deve garantir o di-
reito do preso de se comunicar com 
seu advogado. Não pode a advocacia 
e mais ainda o cidadão recolhido em 
estabelecimento prisional terem seus 
direitos segregados em razão do mo-
vimento grevista”, defendeu Leonardo 
Campos.

A OAB-MT externa preocu-
pação diante da paralisação e do 
indicativo de greve anunciado pelo 
Sindicato dos Servidores do Sistema 
Penitenciário (Sindspen). As medidas 
foram aprovadas em assembleia geral 
devido ao não pagamento da Revisão 
Geral Anual (RGA) pelo governo.

diretoria



O presidente da Caixa de As-
sistência dos Advogados de 

Mato Grosso (CAA/MT), Itallo Leite, 

realizou a entrega de 175 latas de leite 
em pó. Os donativos foram recebidos 
por uma das idealizadoras do Grupo 
Humanizando Samia Lima Barros que 
atua, de forma voluntária, na ala pedi-
átrica da Santa Casa de Misericórdia 
de Cuiabá. 

“Dar assistência à sociedade tam-
bém é uma das missões da Caixa de 
Assistência dos Advogados. Sentimos 
muito orgulho em colaborar com uma 
instituição como a Santa Casa de Cuia-
bá. Nas gestões anteriores, essa ques-
tão da responsabilidade social esteve 
adormecida, mas, agora, retomamos 
essa missão com força total e vamos 
caminhar junto com a advocacia e com 
a sociedade”, frisou Itallo Leite.

Ele lembrou que as latas de leite em 
pó foram arrecadadas junto aos advo-
gados e advogadas em evento de en-
cerramento do projeto Março Sempre 
Mulher, ocorrido em Cuiabá.

Samia Lima Barros explica que o 
Grupo Humanizando, há anos, desen-
volve atividades lúdicas e dá assistên-

cia, das mais variadas formas, às crian-
ças internadas na Santa Casa. “Nosso 
foco é o contato direto com os pacien-
tes. Todas as doações são entregues 
por nós, diretamente, para a criança ou 
adulto que a estiver acompanhando. E 
ficamos muito felizes em contar, mais 
uma vez, com o apoio dos advogados e 
advogadas por meio da Caixa de Assis-
tência. Os leites vieram em boa hora. 
Tenham certeza que mais que um ali-
mento para o corpo, esse gesto de do-
ação transformasse em alimento para 
a alma”.

O presidente da CAA/MT e a re-
presentante do Grupo Humanizan-
do percorreram todos os leitos da ala 
pediátrica, realizando a entrega das 
latas de leite em pó. A surpresa agra-
dou tanto os pais quanto os pequenos 
pacientes. “Como aqui há rotatividade 
de internações e a quantidade de leite 
doado é grande, estaremos entregando 
as doações ao longo da semana. Assim, 
atingiremos mais crianças”, explica Sa-
mia Lima Barros.
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A Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA/

MT) realizou, entre os dias 25 de abril 
e 19 de maio, ação de vacinação contra 
a gripe H1N1 no interior do Estado. A 
equipe da entidade percorreu, de forma 
inédita, cerca de 12.000 quilômetros, vi-
sitando todas as 29 Subseções da OAB/
MT para imunizar os profissionais da 
advocacia. Essa atividade faz parte da 
campanha organizada pela Coordena-
ção Nacional das Caixas de Assistência 
dos Advogados (Concad). 

“Encerramos essa ação com a sen-
sação de dever cumprido. Afinal, num 
cenário em que as vacinas não são en-
contradas facilmente nos postos de saú-
de e clínicas especializadas, nós conse-
guimos com muita luta e determinação, 
junto ao Concad, 1.100 doses para todo 
o Estado”, declara o presidente da CAA/
MT. Itallo Leite. 

Segundo a vice-presidente da CAA/
MT e presidente da Comissão de Even-
tos da OAB/Sinop, Xênia Artmann 

Guerra, a ação re-
cebeu vários elogios 
por parte de advoga-
dos e advogadas que 
aprovaram o fato de 
se privilegiar aqueles 
profissionais adim-
plentes com a OAB. 
Tanto em Cuiabá 
quanto no interior, as 
doses contra o H1N1 
foram aplicadas gra-
tuitamente em quem 
estava em dia com 
suas anuidades pro-
fissionais. 

O delegado da 
Caixa de Assistência 
em Água Boa, Tiago Thoma Martins de 
Paula, destacou essa gratuidade. “Para-
benizo a diretoria pela inédita atuação 
no interior de Mato Grosso. Sabemos do 
esforço de todos para beneficiar o maior 
número possível de colegas. Nossa Caixa 
de Assistência é, sem dúvida, diferen-

ciada, pois disponibilizou a vacina sem 
custo algum. Em Goiás, por exemplo, foi 
cobrada uma taxa de R$ 50”. 

Itallo Leite agradeceu ao empenho 
dos Delegados e Delegadas da CAA/
MT que foram os responsáveis pela 
execução da campanha de vacinação 

em suas subseções. “Todos estão de pa-
rabéns pelo excelente trabalho que rea-
lizaram. As ações da Caixa de Assistên-
cia só tem êxito porque há uma equipe 
competente e dedicada que não mede 
esforços em fazer o melhor para a advo-
cacia mato-grossense”, finaliza. 

CAA/MT entrega doações para 
crianças da Santa Casa de Misericórdia

CAA/MT

CAA/MT leva vacina contra H1N1 
a todas as Subseções da OAB
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CAA/MT celebra convênios com empresas de Cuiabá e Várzea Grande
A Caixa de Assistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/MT) informa aos profissionais da 

advocacia que celebrou parcerias com as seguintes empresas de Cuiabá e Várzea Grande:

Alphaville Buffet
Avenida João Paulo II, 19, bairro Jardim Santa Marta, Cuiabá. (65) 3621-6272

Galeto Cuiabano
 Rua João Bento, 817, bairro Quilombo, 
Cuiabá. (65) 2127-2117

Phídias Cooperfitness
Rua Estevão de Mendonça, 854, bairro 
Quilombo, Cuiabá. (65) 3027-6542

Maison Blanche – locação 
de vestidos de noivas e festas
Rua La Paz, 261, bairro Jardim das 
Américas, Cuiabá. (65) 3029-2668
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Desembargador do TRT 23 encerra 
programação do MT Maio Trabalho

A programação do MT Maio Trabalho foi 
encerrada na Capital com a palestra do 

desembargador do Tribunal Regional do Trabalho 
23ª Região (TRT 23), Edson Bueno.

No auditório da Escola Superior de Advocacia 
de Mato Grosso (ESA-MT), o magistrado falou 
sobre os “Aspectos favoráveis e desfavoráveis da 
instrução normativa do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) sobre a aplicabilidade do novo 
Código de Processo Civil 
(NCPC) no Processo do 
Trabalho”.

Aplicada de forma 
subsidiária ao Direito do 
Trabalho, a aplicação das 
mudanças trazidas pelo 
novo CPC foram explica-
das pelo desembargador 
aos participantes da pa-
lestra realizada no dia 31 
de maio.

 ESA-MT

Uma das principais prota-
gonistas dos recentes es-

cândalos no cenário político bra-
sileiro é, sem dúvida, a delação 
premiada. Previsto em diversas 
leis, o termo de colaboração pre-
miada é um benefício legal conce-
dido àqueles que optam colaborar 
com a investigação fornecendo 
informações em troca de diminui-

ção da pena ou até perdão judicial. 
Desde que ganhou notoriedade a 
partir da divulgação de grandes 
casos de corrupção, o instituto 
vem sendo questionado e gerando 
posicionamentos diferentes.

Em meio a essa polêmica, a De-
lação Premiada será o tema da se-
gunda edição do projeto Direito em 
Debate, no dia 14 de junho, a partir 

das 18h30, no 
auditório da 
OAB-MT e 
será mediado 
pelo advogado 
e professor de 
Processo Penal, 
Ricardo Olivei-
ra. Para deba-
ter o assunto, 
os professores 
e advogados 
Laila Allemand 
e Saulo Gahyva 
apresentam os 
prontos favorá-
veis, enquanto 
Ricardo Spi-
nelli e Hélio 
Nishiyama os 
fatores desfa-
voráveis.

Delação Premiada em debate
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Direito em Debate abre a discussão 
jurídica de temas polêmicos

Idealizado pelo coordenador pe-
dagógico da Escola Superior de 
Advocacia de Mato Grosso (ESA-

-MT), Carlos Eduardo Souza e Silva, o 
projeto Direito e Debate traz, periodica-
mente, assuntos polêmicos para o centro 
de uma discussão jurídica, apresentando 
os diferentes pontos de vista sobre uma 
mesma questão.

“É um projeto inovador proposto pela 
ESA-MT no sentido de propiciar um for-
mato totalmente diferente de evento de 
evento jurídico, no qual vamos discutir 
temas diferentes, palpitantes, que estão na 
cena jurídica e apresentados sob o forma-
to de debate, no qual teremos sempre um 
mediador e debatedores que vão sustentar 

posicionameantos divergentes”, explicou.
Destinado não apenas a estudantes e 

profissionais da área jurídica, o debate é 
destinado a toda a sociedade. A primeira 
edição, realizada em maio, lotou o audi-
tório da OAB-MT na discussão sobre o 
aborto. Neste mês, o tema escolhido será a 
delação premiada.

O objetivo do Direito em Debate, 
segundo o coordenador, é buscar o diá-
logo e fomentar o conhecimento dentro 
de um espírito democrático. “A ideia é 
que a gente possa, em cada ramo do Di-
reito, trazer temas que possam instigar 
o interesse não somente da comunida-
de jurídica, mas de toda a sociedade 
mato-grossense”, comentou.

Mais de 250 pessoas participa-
ram da primeira edição do 

projeto Direito em Debate que abordou 
os pontos favoráveis e desfavoráveis da 
descriminalização, legalização ou ma-
nutenção da tipicidade criminal da prá-
tica de aborto. Considerada crime desde 
1940, quando entrou em vigor o Códi-
go Penal Brasileiro, é um assunto que 

se torna cada vez mais polêmico com o 
passar do tempo. No Brasil, são realiza-
dos cerca de 250 mil atendimentos por 
ano no Sistema Único de Saúde (SUS) 
em decorrência de abortamentos, en-
quanto são realizados aproximadamente 
1,6 mil procedimentos legais.

O debate contou com a mediação da 
advogada Daniela Samaniego. De um 

lado, os advogados Nello Nochi e Edeil-
son Ribeiro Bona apresentaram os posi-
cionamentos jurídicos favoráveis à des-
criminalização da prática de aborto no 
Brasil, abordando questões como a pro-
porcionalidade na penalização da mulher 
que pratica o aborto, uma vez que o ato 
em si já pressupõe sofrimento e respon-
sabilidades, além da questão da saúde 

pública e efetivo cumprimento da legis-
lação. Já as advogadas Laila Allemand e 
Rosana Laura de Castro defenderam a 
manutenção da prática no rol de crimes 
previstos no Código Penal lembrando, 
entre outros pontos, que o bem tutelado 
é o direito à vida, não podendo a vida do 
nascituro ser tratada de maneira diferen-
te do que a dos viventes.

Discussão sobre aborto lota auditório da OAB-MT
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Em defesa das prerrogativas dos 
advogados, o presidente da 

OAB-MT Leonardo Campos e o presi-
dente do TDP, André Stumpf estiveram 
em reunião com o secretário estadual 
de Segurança Pública, Rogers Jarbas, no 
dia 17 de maio, e apresentaram as prin-
cipais demandas da advocacia.

As principais demandas apresenta-
das pela OAB-MT foram a questão da 
infraestrutura precárias nas Delegacias 
de Polícia, em especial na sala de ela-
boração de boletins de ocorrência, a 
implantação de um espaço reservado 
para conversa entre cliente e advoga-
do quando da lavratura da ocorrência 
pela Polícia Civil.

André Stumpf também pontuou a 
necessidade de assegurar atividade ad-
vocatícia nas Delegacias de Polícia, haja 
vista avento da Lei nº 13.245/2016, in-

clusive por meio de edição de portaria 
ou circular a todas as unidades da segu-
rança pública estadual.

O presidente da Comissão de Direi-
to Penal e Processo Penal, Marco Antô-
nio Magalhães dos Santos, o presidente 
da Comissão de Segurança Pública, Ar-
donil Manoel Gonzales e o vice-presi-
dente da Comissão de Direito Militar, 
Eliérson Mettelo de Siqueira também 
participaram da reunião. 

O secretário também convidou para 
participar da reunião, o delegado-geral 
adjunto da Polícia Judiciária Civil (PJC) 
Rogério Modelli, comandante-geral do 
Corpo de Bombeiros, coronel Júlio Ce-
sar Rodrigues, o comandante geral da 
Polícia Militar, coronel Gley Alves de 
Castro e o diretor geral da Perícia Ofi-
cial e Identificação Técnica (Politec), 
Rubens Sadao Okada.

Escrivães que passam a refor-
çar o efetivo das delegacias 

da Polícia Judiciária Civil (PJC) de 
Mato Grosso receberam palestra 
sobre as prerrogativas dos advoga-
dos ministrada pelo presidente do 
Tribunal de Defesa das Prerrogati-
vas (TDP), André Stumpf e do vi-
ce-presidente Maurício Magalhães 
Neto, no dia 24 de maio. A finali-
zação do 13º Curso de Formação 
Inicial Técnico-Profissional de Es-
crivão de Polícia na Academia de 
Polícia aconteceu no dia 25.

Ao todo foram 36 escrivães que 

participaram a palestra do TDP. A 
iniciativa é fruto de uma parceria 
firmada entre a Ordem dos Advo-
gados do Brasil – Seccional Mato 
Grosso (OAB-MT) e a Secretaria 
de Segurança Pública (SESP). 

O presidente do TDP, André 
Stumpf, tratou sobre as atualizações 
da Lei nº 13.245/2016 e destacou a 
necessidade de assegurar a ativida-
de advocatícia nas Delegacias de 
Polícia. E também trouxe a Lei nº 
8.906/94 e destacou o art. 7º, inciso 
14 e 21 e parágrafos do Estatuto da 
Advocacia. 

Desrespeito às prerrogativas 
de advogado é crime

Considerado pela própria legis-
lação como ente indispensável 

à administração da Justiça, o advogado 
possui prerrogativas que lhe assegurem o 
melhor exercício da função. No entanto, 
não são raras as ocasiões em que cidadãos 
têm seu direito à ampla defesa tolhido pelo 
desrespeito a essas premissas.

A partir deste ano, contudo, algumas 
dessas práticas já podem ser consideradas 
crime. Agentes que impedirem o acesso 
do advogado aos autos podem ser respon-
sabilizados criminal e funcionalmente por 
abuso de poder.

Em janeiro deste ano, passou a vigo-
rar a Lei nº 13.245/2016 que trouxe altera-
ções e inovações ao Estatuto da Advoca-
cia. Uma delas destaca que todo advogado 
têm direito a examinar, em qualquer ins-
tituição responsável por conduzir investi-
gação, sejam delegacias ou Ministério Pú-
blico, mesmo sem procuração, os autos de 
flagrante e de investigações de qualquer 
natureza – encerrados ou em andamento, 

ainda que conclusos à autoridade – e fazer 
cópias e apontamentos das peças em meio 
físico ou digital.

Caso essa prerrogativa não seja res-
peitada, ou ainda os autos sejam forneci-
dos de maneira incompleta ou sem peças 
que já tenham sido incluídas no caderno 
investigativo, cabe responsabilização cri-
minal e funcional por abuso de autoridade 
do responsável que impedir o acesso do ad-
vogado visando prejuízo à defesa.

A Lei nº 4.898/65, que trata do abuso 
de autoridade, prevê sanções administra-
tiva civil e penal para servidores públicos 
que incorram em tal prática, que podem 
ser desde advertências até detenção por 
seis meses e perda e inabilitação para exer-
cício do cargo.

O cliente investigado ainda tem di-
reito de ser assistido por advogado durante 
a apuração de infrações, sob pena de nuli-
dade absoluta do interrogatório ou depoi-
mento e de todos os elementos investigató-
rios e probatórios decorrentes dele.

Escrivães recebem palestra sobre 
prerrogativas dos advogados

Defesa das prerrogativas é cobrada em 
reunião com secretário de Segurança

TDP
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Alunos de direito de 
Araputanga visitam 
sede da OAB-MT

Mais de 1 mil inscritos 
fizeram 2ª fase do 
Exame da Ordem em MT

Alunos de direito da Faculdade Católica Rainha da 
Paz (FCARP) de Araputanga participaram de uma 

visita para conhecer as instalações da sede da OAB-MT no 
dia 25 de maio. Este é o segundo ano que a FCARP realiza 
a visita com os alunos.  Foram 18 alunos da disciplina de 
“Ética geral e profissional” do 3º semestre para conhecerem 
a sede e percorreram também a Escola Superior de Advo-
cacia (ESA-MT), o Tribunal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP) e o Tribunal de Ética e Disciplina (TED). 

OAB-MT exalta decisão do 
STF em afastar Eduardo 
Cunha da Câmara Federal

Com participação da OAB-MT, evento 
“Eleições 2016” forma candidatos 

A prova da 2ª fase do XIX Exame de Ordem Unifi-
cado no dia 29 de maio, contou com a participa-

ção de mais de 1 mil inscritos somente em Mato Grosso. 
Cuiabá foi a cidade que recebeu mais inscritos, foram 
566 no total, seguida de Sinop com 193 inscritos e Ron-
donópolis com 137.

Formar cidadãos e candidatos conscientes, este é o 
objetivo da OAB-MT defendido pelo presidente 

Leonardo Campos durante abertura do evento “Eleições 
2016”, no dia 5 de maio e que foi realizado pela entidade 
em parceria com o Ministério Público (MPE), Tribunal de 
Contas (TCE) e Tribunal Regional Eleitoral (TRE) no Ho-
tel Fazenda Mato Grosso. O evento esclareceu aos pré-can-
didatos as novas regras eleitorais e contou com palestras de 
presidentes de Comissões da OAB-MT. 

O presidente da OAB-MT, Leonardo Campos exal-
tou a decisão do ministro do Supremo Tribunal 

Federal (STF), Teori Zavascki de afastar do mandato de de-
putado federal, o presidente da Câmara, Eduardo Cunha 
(PMDB). Em fevereiro, o Conselho Federal da OAB já ha-
via solicitado o afastamento imediato do parlamentar após 
pleito no Colégio de Presidentes das Seccionais.    

6ª edição do Maio Trabalho foi lançada na OAB-MT

Seminário debate proteção integral 
na Semana Estadual de Adoção

Durante as comemorações do mês do trabalhador, a 
OAB-MT realiza a 6ª edição do projeto Maio Tra-

balho. Dividida em três frentes de trabalho, a programação 
conta com ações em todo o Estado que se estenderam ao 
longo do mês. O presidente da comissão, Marcos Avallo-
ne, explicou que o 6º Maio Trabalho contou com palestras 
jurídicas, palestras nas escolas e o Trabalho na Praça, que 
leva uma série de ações de cidadania a toda a população. 
O projeto conta com parceria da Secretaria de Estado de 
Trabalho e Assistência Social (Setas), Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Econômi-
co (SMTDE), Tribunal Regional do Trabalho da 23 ª Região (TRT 23), Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego (SRTE), Escola Judicial do TRT e Procon Municipal.

A Semana Estadual de Adoção, que aconteceu no início do mês de maio, teve abertura no audi-
tório da OAB-MT, no dia 4, com seminário da presidente da Associação Nacional dos Grupos 

de Apoio à Adoção (Angaad), Suzana Schettini cujo tema foi a “Proteção Integral: Os fragmentos de 
sua operacionalização”. Durante o seminário, a presidente da Comissão de Infância e Juventude (CIJ) 
da OAB-MT, Tatiane de Barros explicou que a via correta para àqueles que desejam adotar é buscar a 
Vara da Infância. O evento fez parte da Semana Estadual de Adoção 2016, promovida pela Associação 
Mato-grossense de Pesquisa e Apoio à Adoção (Ampara) em conjunto com a CIJ e OAB-MT, Secreta-
ria Estadual de Trabalho e Assistência Social (Setas), Comissão Estadual Judiciário de Adoção (Ceja-
-MT), Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Cedca-MT) e Sala da 
Mulher da Assembleia Legislativa (ALMT).

Blitz educativa 
conscientiza sobre 
combate à violência e 
exploração sexual de 
crianças e adolescentes

Integrando a ampla programação de ações integradas de enfrentamento à violência sexual contra 
crianças e adolescentes, desenvolvida pela Comissão de Infância e Juventude (CIJ) da OAB-MT em 

conjunto com o Conselho Estadual da Criança e do Adolescente (CEDCA), Secretaria Estadual de Tra-
balho e Assistência Social (Setas) e Ministério Público de Mato Grosso (MPMT), foram realizadas no dia 
17 de maio, blitze educativas em várias regiões de Cuiabá. As ações aconteceram nas avenidas Tenente 
Coronel Duarte (Prainha) e Isaac Póvoas, na região Central; no Posto São Matheus, no bairro Pedra 90; 
na rotatória de acesso ao bairro Santa Izabel e no trevo da Escola Maria Dimpina, na região do Coxipó. As 
ações aconteceram pois no dia 18 de maio é comemorado o dia Nacional de Combate ao Abuso e Explo-
ração Sexual contra Crianças e Adolescentes.
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A família Figueiredo Leite convida para o 
centenário de Gervásio Leite que será comemorado 
no dia 21 de junho às 20h no Teatro da 
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)

Presidente da Seccional em Mato Grosso Leonardo Campos com 
o presidente da OAB Nacional, Claudio Lamachia. A OAB-MT foi 
até Brasília para votação do impeachment pelo Conselho Federal

Presidente do Instituto Federalista (IF Brasil), Thomas 
Korontai, parabenizou a OAB-MT pelo 
rápido posicionamento que tem tomado à frente 
de situações polêmicas que envolvem a sociedade

O presidente do Sindicato dos 
Delegados de Polícia de Mato 
Grosso (Sindepo) Wagner Bassi 
Junior realizou uma visita 
institucional à OAB-MT

A OAB-MT participou com três 
frentes no projeto Maio Trabalho 
e uma delas foi o “Trabalho na 
Praça”! As Comissões prestaram 
assessoria jurídica gratuita na 
Praça Alencastro em Cuiabá!

Em Destaque


